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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 225/CIB/07

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 130ª Reunião Ordinária no dia 17/12/07, Considerando

· A Portaria nº 699/GM, de 30 de março de 2006 que regulamenta as diretrizes operacionais dos Pactos pela Vida e de Gestão, especificamente nas responsabilidades da educação na saúde dos gestores estaduais e municipais;

· A Portaria nº 1996/GM, de 20 de agosto de 2007, que altera a Portaria nº 198/GM/MS de 13 de fevereiro de 2004, que instituiu a Política Nacional de Educação Permanente, e dispõe sobre as diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde;

· A Deliberação nº 127/CIB/07, de 4 de outubro de 2007, que homologa os Colegiados de Gestão Regional de Santa Catarina;

· O artigo 14 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que trata da criação e funções das comissões permanentes de integração entre os serviços de saúde e as instituições de ensino,

RESOLVE

Artigo 1º- Definir que a condução regional da Política de Educação Permanente em Saúde, que se dará por meio dos Colegiados de Gestão Regional (CGR), com apoio de Comissões de Integração Ensino-Serviço (CIES).

Parágrafo Único. O Colegiado de Gestão Regional deverá instituir um processo de planejamento regional para a Educação Permanente em Saúde, que defina as prioridades, as responsabilidades de cada ente e o apoio para o processo de planejamento local, conforme as responsabilidades assumidas nos Termos de Compromissos e nos Planos de Saúde dos municípios participantes, de acordo com as atribuições previstas no Art. 4º da Portaria 1996/GM/2007.

Artigo 2º- Criar Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES) como instâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes que participarão da formulação, condução e desenvolvimento da Política de Educação Permanente, conforme Art. 6º da Portaria 1996/GM/2007.

Artigo 3º- Definir que as Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES) deverão ser compostas pelos gestores de saúde municipais, estaduais e ainda, conforme as especificidades de cada região, por:

I – Gestores estaduais e municipais de educação e/ou seus representantes;

II – Trabalhadores do SUS e/ou suas entidades representativas;

III – Instituições de ensino com cursos na área da saúde, por meio de seus segmentos com representação docente e discente;

IV – Movimentos sociais ligados à gestão das políticas públicas de saúde e do controle social no SUS;

V – Outros segmentos que o CGR entender importante;

Artigo 4º- Definir que as Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço atenderão os municípios de acordo com a lógica da regionalização do estado, de forma que nenhum município, assim como nenhum Colegiado de Gestão Regional – CGR, fique sem sua referência a uma Comissão Permanente de Integração Ensino-Serviço.

Artigo 5º - As Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço estarão assim distribuídas:

MACRO REGIÃO NORTE:

CGR NORTE – 1 CIES

MACRO REGIÃO PLANALTO SERRANO
CGR PLANALTO SERRANO – 1 CIES

MACRO REGIÃO VALE DO ITAJAÍ
CGR Alto Vale do Itajaí – 1 CIES

CGR Foz do Vale do Itajaí – 1 CIES

CGR Médio Vale do Itajaí – 1 CIES

MACRO REGIÃO MEIO OESTE
CGR Alto do Rio do Peixe – 1 CIES

CGR Alto do Rio Uruguai – 1 CIES

CGR Meio Oeste Catarinense – 1 CIES

MACRO REGIÃO DO EXTREMO OESTE

CGR  Extremo Oeste 01 – 1 CIES

CGR  Extremo Oeste 02 – 1 CIES

MACRO REGIÃO SUL

CGR Extremo Sul – 1 CIES

 CGR Região de Laguna – 1 CIES

CGR Região Carbonífera – 1 CIES

MACRO REGIÃO NORDESTE

CGR Nordeste – 1 CIES

MACRO REGIÃO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS

CGR Grande Florianópolis – 1 CIES

Florianópolis, 17 de dezembro de 2007
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